PARECER Nº 1920,  DE 2001

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE PROMOÇÃO SOCIAL E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE AS EMENDAS N.OS 3 E 4 AO PROJETO DE LEI Nº 703, DE 2001

De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de lei n.º 703, de 2001, altera a redação dos Artigos 7º e 8º do Decreto-Lei nº 257, de 29 de maio de 1970.

Em pauta por cinco Sessões Ordinárias, nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3 da X Consolidação do Regimento Interno, a proposição recebeu duas emendas. Aprovado requerimento de urgência, a proposição passou a tramitar nesse regime.

Com base na alínea d, inciso III do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, de Promoção Social e de Finanças e Orçamento, tendo sido aprovado parecer favorável ao projeto com as Emendas n.os 1 e 2.

Pronto para a Ordem do Dia, o projeto recebeu, com o número regimental de assinaturas, as Emendas n.os 3 e 4, que passamos a analisar.

Verifica-se que a Emenda n.° 3 pretende incluir como agregados facultativos dos contribuintes do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE seus pais, padrasto e madrasta, mediante a contribuição adicional e individual de 0,5 % (meio por cento), calculada sobre a remuneração do contribuinte, podendo ainda, mediante a contribuição de 2 % (dois por cento) os demais membros da família se inscreverem facultativamente como agregados.

Quanto à Emenda n.° 4, cria um Conselho Deliberativo composto por 13 (treze) membros, visando garantir a participação majoritária dos servidores públicos nos rumos do IAMSPE.

Quanto aos aspectos que nos cabe examinar , entendemos que as Emendas nº 3 e 4 desvirtuam o projeto original. Especialmente, no caso da Emenda nº 4 verificamos que versa sobre matéria reservada ao poder regulamentar do Governador, uma vez que se trata de criação  de órgão público, dentro do IAMSPE.

No aspecto estritamente financeiro,  tendo em vista que as  emendas apresentadas prevêem um aumento expressivo rol de beneficiários , acarretará um aumento significativo nos benefícios pagos pelo IAMSPE,  fato que as inviabiliza.

 Pelas razões acima expostas, manifestamo-nos contrariamente às Emendas nº 3 e 4 ao Projeto de lei nº 703, 2001.

É o parecer.

a) Alberto Calvo, relator

Aprovado o parecer do relator, contrário às emendas 3 e 4.

Sala das Comissões, em 13/12/01.

a) Petterson Prado, Presidente
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